
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.776 - SP 
(2014/0238288-6)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR :MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO E OUTRO(S)
AGRAVADO :ANTÔNIO ALVES DO BEM 
ADVOGADOS :RENZO CARLOS SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)
  RUBENS MARCIANO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL N. 11.154/1991 COM 
REDAÇÃO DADA PELAS LEIS MUNICIPAIS 14.125/2005 E 14.256/2006. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 38 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
I – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante interposição 
de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211/STJ.
III – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
IV – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO E OUTRO(S)
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ADVOGADOS : RENZO CARLOS SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)
  RUBENS MARCIANO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência das Súmulas n. 280 do Supremo Tribunal Federal e 211 desta 

Corte.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não haver necessidade de 

analise de legislação local, porquanto demonstrado à violação ao art. 38 do 

Código Tributário Nacional, sendo realizado o prequestionamento implícito 

pelo Tribunal de origem.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AGRAVADO : ANTÔNIO ALVES DO BEM 
ADVOGADOS : RENZO CARLOS SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)
  RUBENS MARCIANO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que, o Agravante 

apenas reitera as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão impugnada, 

proferida nos seguintes termos (fls. 226/230e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial do MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO (fls. 207/211e), objetivando a reforma da decisão 
de inadmissão do recurso, interposto perante o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, porquanto não admitido 
segundo enunciado da Súmula n. 280/STF (fl. 204e).
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fls. 
207/211e):

1)  inaplicável a Súmula 280 do Colendo STF, 
citada na decisão recorrida, tendo em vista que o 
recurso especial interposto pelo Município o foi 
pela violação à legislação federal, em especial 
artigo 38 do CTN, já 'que em momento algum 
olvidou-se' qúalquer necessidade de 
enfrentamento do direito local, de modo que o 
recurso deve ser conhecido pela Instância 
Superior;
2) o acórdão proferido pela Corte local conflita 
com o artigo 38 do CTN e em inúmeros casos 
análogos o Colendo Superior Tribunal de Justiça 
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não apenas conheceu, mas também deu 
provimento ao recurso especial da 
municipalidade;
3) Resta evidente a absoluta improcedência da 
pretensão inicial que agride flagrantemente o 
disposto pelo art. 38 do Código Tributário 
Nacional e art. 7° da Lei Municipal 11.154/91 
(com a redação que lhe deram as Leis 
Municipais 14.125/05 e 14.256/06), segundo os 
quais a base de cálculo do ITBI é o valor venal do 
bem transmitido, "assim considerado o valor pelo 
qual o bem ou direito seria negociado à vista, em 
condições normais de mercado" (Leí Municipal 
11.154/91, art. 70, com a redação das Leis 
Municipais 14.125/05 e 14.256/06).

Com contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
Quanto à alegada violação ao art. 7° da Lei Municipal 
11.154/91, com a redação que lhe deram as Leis Municipais 
14.125/05 e 14.256/06, o recurso não merece ser conhecido, 
porquanto inviável a análise de lei local por esta Corte, 
incidindo à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao 
direito local não cabe recurso extraordinário”.
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Inviável analisar suposto direito amparado em 
legislação estadual, porquanto é "defeso ao STJ 
reexaminar Direito local.
Aplica-se, por analogia, a Súmula 280 do 
Supremo Tribunal Federal: 'Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário'.
Agravo Regimental não provido." (AgRg no Ag 
1.351.940/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, DJe 2/3/11) .
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 259.535/BA, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS, AJUIZADA CONTRA O MUNICÍPIO DE 
CONTENDA. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO, DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO 
DE IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO, ANTE A VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI MUNICIPAL 
588/92. INCIDÊNCIA DO ÓBICE ENUNCIADO 
NA SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
(...)
III. No caso, o Recurso Especial pretende a 
análise da interrupção do prazo prescricional, 
invocando os arts. 152, 153 e 154 da Lei 
Municipal 588/92. Entretanto, a análise de 
normas de cunho local refoge à competência do 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 280 do 
STF.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 122823/PR, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014).

Ademais, no que se refere à questão do arbitramento da base 
de cálculo do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, 
observo que a insurgência carece de prequestionamento, uma 
vez que não foi analisada pelas instâncias ordinárias. 
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 
questão no Tribunal de origem, à luz da legislação federal 
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do suscitado art. 38 do Código 
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Tributário Nacional. 
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 
do CPC, pois as alegações que fundamentaram 
a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por 
analogia.
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
3. No caso concreto, o mandado de segurança é 
via adequada para discutir a oponibilidade de 
registros de imóveis em face da União para fins 
de descaracterização do bem sobre o qual recai 
ônus financeiro como terreno de marinha.
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4. Esta Corte Superior possui entendimento 
pacificado no sentido de que o registro imobiliário 
não é oponível em face da União para afastar o 
regime dos terrenos de marinha, servindo de 
mera presunção relativa de propriedade 
particular - a atrair, p. ex., o dever de notificação 
pessoal daqueles que constam deste título como 
proprietário para participarem do procedimento 
de demarcação da linha preamar e fixação do 
domínio público -, uma vez que a Constituição da 
República vigente (art. 20, inc. VII) atribui 
originariamente àquele ente federado a 
propriedade desses bens. Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial, porquanto correta a decisão de inadmissão 
do Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0238288-6 AREsp 583.776 / SP

Números Origem:  053061170309  117030/2006  53061170309  5835320061170309  6042006000859  
91911389320068260000  994060982271

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ALVES DO BEM
ADVOGADOS : RENZO CARLOS SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)

RUBENS MARCIANO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI / Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO ALVES DO BEM
ADVOGADOS : RENZO CARLOS SANTOS TEIXEIRA E OUTRO(S)

RUBENS MARCIANO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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